
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
Autoria: 
 
DOUTOR HÉRCULES 
 
 
Ementa:
 
Altera para zero por cento, a alíquota ad valorem do Imposto sobre Operações Relativas a
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS do "arroz com casca não parboilizado" e "arroz
semibranqueado ou branqueado, não parboibilizado.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

N.° do Processo Nº do Protocolo Data do Protocolo Data de Elaboração

8052/2020 8728/2020 22/09/2020 14:20:31 22/09/2020 14:20:30

Tipo Número

PROJETO DE LEI 501/2020

Principal/Acessório

Principal
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder
Legislativo - ALES DIGITAL.
 
 
 

Vitória, 22 de  setembro de 2020.
 
 

Protocolo Automático 
-  
 

 
 

Tramitado por, Protocolo Automático Matrícula
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não foi encontrada proposição similar ou idêntica em tramitação.
 
Não foi encontrada legislação similar ou idêntica.
 
 
 
 

Vitória, 22 de  setembro de 2020.
 
 

Fabiano Burock Freicho 
Técnico Legislativo Sênior - 850180 

 
 
 

Tramitado por, Fabiano Burock Freicho Matrícula 850180
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
 
 
 

Vitória, 22 de  setembro de 2020.
 
 

Karla Queiroz De Oliveira 
Técnico Legislativo Sênior - 427281 

 
 
 

Tramitado por, Karla Queiroz De Oliveira Matrícula 427281
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça e
de Finanças.
 
 
 
 

Vitória, 23 de  setembro de 2020.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
 
 
 

Vitória, 23 de  setembro de 2020.
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Técnico Legislativo Sênior - 682246 

 
 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI Matrícula 682246
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
 
 

Vitória, 24 de  setembro de 2020.
 
 

Ayres Dalmásio Filho 
Técnico Legislativo Sênior - 416048 

 
 
 

Tramitado por, Ayres Dalmásio Filho Matrícula 416048
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

DIRETORIA DE REDAÇÃO – DR 

ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 501/2020 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

“PROJETO DE LEI Nº 501/2020 

 

Altera para zero por cento a alíquota ad 

valorem do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte 

lnterestadual e lntermunicipal e de 

Comunicação – ICMS do “arroz com casca 

não parboilizado” e do “arroz semibranqueado 

ou branqueado, não parboilizado”, enquanto 

perdurar o estado de calamidade pública no 

Estado do Espírito Santo. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Fica alterada para zero por cento a alíquota ad valorem do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação – ICMS do “arroz com casca não 

parboilizado” e do “arroz semibranqueado ou branqueado, não parboilizado” da 

Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), enquanto perdurar o estado de calamidade 

pública no Estado do Espírito Santo. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 2020. 

 

DOUTOR HERCULES 

Deputado Estadual 

 

Em 24 de setembro de 2020. 

 

_______________________ 

Diretoria de Redação – DR 

 
Luciana/Ayres/Ernesta 

ETL nº 453/2020 
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer  

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Nº 501/2020, pelo Sr.
Procurador Vinicius Oliveira Gomes Lima, designado na Setorial Legislativa, nos termos do
artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº 287/04, com observância do art. 16 do Ato nº
964/2018. (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
 
 

Vitória, 25 de  setembro de 2020.
 
 

Lucas Faria Alves 
Técnico Legislativo Sênior - 2153075 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Distribuir  

Próxima Fase: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Nº 501/2020, pelo Sr.
Procurador Vinicius Oliveira Gomes Lima
 
 
 
 

Vitória, 25 de  setembro de 2020.
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Procurador - 2025031 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
PT, devolvido originalmente em 29/09/2020
 
 
 
 

Vitória, 1 de  outubro de 2020.
 
 

Guilherme Rodrigues 
Técnico Legislativo Sênior - 778066 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

PROJETO DE LEI Nº 501/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

 

PARECER TÉCNICO 

 

 

Projeto de Lei n.º: 501/2020  

Autor: Deputado Doutor Hércules 

Assunto: Altera para zero por cento a alíquota ad valorem do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação – 

ICMS do “arroz com casca não parboilizado” e do “arroz semibranqueado ou 

branqueado, não parboilizado”, enquanto perdurar o estado de calamidade 

pública no Estado do Espírito Santo.  

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Excelentíssimo Senhor 

Deputado Doutor Hércules, que apresenta o seguinte assunto: Altera para 

zero por cento a alíquota ad valorem do Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação – ICMS do “arroz com casca 

não parboilizado” e do “arroz semibranqueado ou branqueado, não 

parboilizado”, enquanto perdurar o estado de calamidade pública no Estado 

do Espírito Santo. 

 

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, em exercício de juízo 

de delibação que lhe impõe o art. 120 do Regimento Interno – Resolução nº 

2.700/2009, proferiu o despacho da fl. 02, no qual admitiu a tramitação da 

proposição; entendendo, a priori, inexistir manifesta inconstitucionalidade ou 

um dos demais vícios previstos na norma regimental. 
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PROJETO DE LEI Nº 501/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 
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A proposição que foi protocolizada no dia 22/09/2020, lida no 

expediente da sessão ordinária realizada no dia 23/09/2020. No que tange a 

publicação no Diário do Poder Legislativo, não se pode dispensá-la, o que 

deve ser providenciada pelo órgão competente desta Casa Legislativa em 

momento posterior a elaboração deste parecer. 

 

A Diretoria de Redação juntou o estudo de técnica legislativa, 

ofertando sugestões apenas no tocante à redação proposta, sem alteração 

substancial no projeto de lei. 

 

Em seguida, a propositura recebeu encaminhamento para esta 

Procuradoria Legislativa para análise e parecer, na forma do art. 3º, inciso 

XX, da Lei Complementar Estadual nº 287/2004, combinado com o art. 121 

do Regimento Interno da ALES (Resolução nº 2.700/2009). Distribuída a 

matéria, coube-nos examiná-la e oferecer parecer técnico. 

 

É o relatório. 

 

A- DA ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E 

MATERIAL  

 

O nobre deputado propõe com o presente projeto de Lei alterar 

para zero por cento a alíquota ad valorem do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação – ICMS do “arroz 

com casca não parboilizado” e do “arroz semibranqueado ou branqueado, 

não parboilizado” da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), enquanto 

perdurar o estado de calamidade pública no Estado do Espírito Santo. 

 

Verifica-se a competência estadual para legislar sobre o tema 

em debate, por se tratar de matéria relacionada a direito tributário; 
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caracterizando sua constitucionalidade, nos termos do art. 24, inciso I, e art. 

155, inciso II, ambos da Constituição da República, in verbis: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

I-direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

 

Art.155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal Instituir impostos 

sobre: 

(...) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem 

no exterior;; 

 

Art.55. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do 

Estado, dispor sobre as matérias de competência do Estado, 

especialmente sobre: 

I-tributos, arrecadação e distribuição de rendas; 

 

Com arrimo dos preceitos constitucionais mencionados acima já 

asseverou o Supremo Tribunal Federal: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. INICIATIVA 

LEGISLATIVA.  

1. A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar 

na instauração do processo legislativo em matéria 

tributária.  

2. Agravo regimental a que se nega provimento.(STF - RE: 

362573 MG , Relator: Min. EROS GRAU, Data de 

Julgamento: 26/06/2007, Segunda Turma, Data de 

Publicação: DJe-082 DIVULG 16-08-2007 (negritei) 

 

O art. 61,§1º, “b”, da CF/88 determina serem de iniciativa 

reservada do Presidente da República as leis que disponham sobre 
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“organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios” 

 

O Pretório Excelso tem como posicionamento já sedimentado 

que a exclusividade em iniciar o processo legislativo sobre matéria tributária é 

exclusividade em relação às leis dos Territórios Federais. 

 

Portanto, no âmbito da União, Estados-membros, DF e 

Municípios, a iniciativa de leis sobre matéria tributária é concorrente entre os 

Chefes do Executivo e os membros do Legislativo. 

 

Pode-se, ainda, avançar e sustentar a iniciativa popular sobre 

matéria tributária, desde que observadas as formalidades do art. 61, § 2º. 

 

Nesse sentido :“a Constituição de 1988 admite a iniciativa 

parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito 

tributário. A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não 

se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por 

implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve 

necessariamente derivar de norma constitucional explicita e inequívoca. O ato 

de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios 

jurídicos de ordem fiscal, não se equipara, especialmente para os fins de 

instauração do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre o 

orçamento do Estado” (ADI 724-MC, rel. Min. Celso de Mello). 

 

Ou ainda: “(...). Processo Legislativo: matéria tributária: 

inexistência de reserva de inciativa do Executivo, sendo impertinente a 

invocação do art. 61, § 1º, II, “b”, da Constituição, que diz respeito 

exclusivamente aos Territórios Federais”( ADI n. 3.205, rel. Min. Sepúlveda 

Pertence) 
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de 

que as hipóteses de iniciativa reservada, por traduzirem matéria de exceção, 

não podem ser ampliadas por via hermenêutica, sob pena de ocasionar um 

esvaziamento da atividade legislativa autônoma no âmbito dos entes 

federados. 

 

Logo, na presente situação deve-se aplicar nessa esteira de 

raciocínio segue seguinte entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal 

Federal, in verbis: 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 

2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. (...) Ao contrário do 

afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura 

qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede 

a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa 

só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As 

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da 

Constituição do Brasil - matérias relativas ao 

funcionamento da Administração Pública, notadamente 

no que se refere a servidores e órgãos do Poder 

Executivo. Precedentes. (...) (ADI 3394, Relator(a):  Min. 

EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2007) 

(original sem destaque) 

 

Assim, no que diz respeito à iniciativa parlamentar para 

deflagrar o presente procedimento legislativo não se pode cogitar 

inconstitucionalidade. 

 

No caso vertente, cuida-se de proposição legislativa, que 

pretende zerar a alíquota ad valorem do Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação – ICMS do arroz. 
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Conforme o art. 199, § 11, VII, da CE/89, as operações relativas 

à circulação de mercadorias e sobre as prestações de serviços de transporte 

interestadual ou intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 

as prestações se iniciem no exterior, observará a lei complementar federal no 

tocante à concessão e revogação de isenções, transporte interestadual ou 

intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se 

iniciem no exterior, observará a lei complementar federal no tocante à 

concessão e revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais, mediante 

deliberação dos Estados e Distrito Federal.  

 

Muito se tem discutido na doutrina pátria sobre os conceitos de 

incentivo fiscal e benefício fiscal. A própria Constituição faz essa 

diferenciação quando menciona, no seu art. 155, §2,º XII, g, que cabe à lei 

complementar “regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do 

Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e 

revogado. 

 

Ao alterar-se a base de cálculo, de forma a resultar a incidência 

de imposto, o favor fiscal concedido configura favorecimento indevido em 

relação aos outros estados-membros, mormente porque concedido sem 

respaldo em Convênio do CONFAZ. Tal regramento decorre do princípio 

federativo, destinado a precatar-se a “guerra fiscal” entre os entes federados.  

 

O art. 1º da Lei Complementar 24/75, no seu caput e parágrafo 

único, elenca as hipóteses em que deverá haver a deliberação do CONFAZ 

para sua concessão. E, se referindo ao art. 1º, o § 2º do art. 2º da mesma Lei 

denomina aquelas hipóteses de benefício, elencando situações distintas de 

concessão e revogação: 

 

- Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, 

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 
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impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido 

mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 

exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 

correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no 

art. 155, § 2.º, XII, g. 

 

Como se pode observar, o dispositivo acima transcrito traz uma 

especificação contida no art. 155, § 2º, XII, g. Tal especificação estabelece 

que cabe à lei complementar “regular a forma como, mediante deliberação 

dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos  e benefícios fiscais 

serão concedidos e revogados” relativos ao ICMS.  

 

Esta matéria encontra regulamentação na Lei Complementar n.º 

24/75, recepcionada pela Constituição, pois com ela não tem 

incompatibilidade. O caput do artigo 1º da citada lei determina que “as 

isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias 

serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e 

ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal”. 

 

Muito embora tenha se citado sobre a necessidade da 

celebração de convênio sobre concessão de isenção do ICMS, é necessária 

também a sua celebração quando houver: 

 

a) redução da base de cálculo; 

 

b) devolução total ou parcial, direta ou indireta, condicionada ou 

não, do tributo, ao contribuinte, a responsável ou a terceiros; 

 

c) concessão de créditos presumidos; 

 

d) quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-

fiscais, concedidos com base no Imposto de Circulação de 

Mercadorias, dos quais resulte redução ou eliminação, direta ou 

indireta, do respectivo ônus. 
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Como se pode observar, a necessidade de convênio não se 

limita às hipóteses de isenção do ICMS, abrangendo uma vasta gama de 

benefícios fiscais. E para que haja a sua concessão, a própria lei, no seu art. 

2º, § 2º, estabelece que deverá haver a aprovação unânime dos Estados 

representados 

 

O legislador constituinte fez esta opção no tocante ao ICMS 

com o claro intuito de evitar as disputas fiscais entre os estados, a chamada 

guerra fiscal[9]. A ementa do acórdão proferido no deferimento da medida 

cautelar na ADI nº. 1247bem ilustra esta assertiva: 

 

[...] O legislador constituinte republicano, com o proposito de 

impedir a 'guerra tributaria' entre os Estados-membros, enunciou 

postulados e prescreveu diretrizes gerais de caráter subordinante 

destinados a compor o estatuto constitucional do ICMS. Os 

princípios fundamentais consagrados pela Constituição da 

República, em tema de ICMS, (a) realçam o perfil nacional de que 

se reveste esse tributo, (b) legitimam a instituição, pelo poder 

central, de regramento normativo unitário destinado a disciplinar, de 

modo uniforme, essa espécie tributária, notadamente em face de 

seu caráter não-cumulativo, (c) justificam a edição de lei 

complementar nacional vocacionada a regular o modo e a forma 

como os Estados-membros e o Distrito Federal, sempre após 

deliberação conjunta, poderão, por ato próprio, conceder e/ou 

revogar isenções, incentivos e benefícios fiscais. 

 

E continua o referido acórdão: 

 

[...] A celebração dos convênios interestaduais constitui 

pressuposto essencial à valida concessão, pelos Estados-membros 

ou Distrito Federal, de isenções, incentivos ou benefícios fiscais em 

tema de ICMS. Esses convênios - enquanto instrumentos de 

exteriorização formal do prévio consenso institucional entre as 

unidades federadas investidas de competência tributaria em 
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matéria de ICMS - destinam-se a compor os conflitos de interesses 

que necessariamente resultariam, uma vez ausente essa 

deliberação intergovernamental, da concessão, pelos Estados-

membros ou Distrito Federal, de isenções, incentivos e benefícios 

fiscais pertinentes ao imposto em questão. O pacto federativo, 

sustentando-se na harmonia que deve presidir as relações 

institucionais entre as comunidades politicas que compõem o 

Estado Federal, legitima as restrições de ordem constitucional que 

afetam o exercício, pelos Estados-membros e Distrito Federal, de 

sua competência normativa em tema de exoneração tributaria 

pertinente ao ICMS. 

 

Constata-se, portanto, que qualquer concessão de benefício 

fiscal do ICMS sem a prévia aprovação unânime de convênio pelo CONFAZ, 

caso contrário infringirá as regras constitucionais sobre o tema. 

 

Inclusive o Supremo Tribunal Federal tem posicionamento 

pacificado em relação à matéria: 

 

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis nº 

13.212/2001 e 13.214/2001, do Estado do Paraná, que concederam 

benefícios fiscais de ICMS de várias espécies (isenção, redução 

de base de cálculo, créditos presumidos e dispensa de 

pagamento), sem a observância de lei complementar federal e 

sem a existência de convênio entre os Estados e o Distrito 

Federal. 3. Violação ao art. 155, § 2º, XII, g, da Constituição 

Federal. Inconstitucionalidade. Precedentes. 4. Ação direta 

julgada procedente. (ADI 2548/PR – PARANÁ. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. Relator(a): Min. GILMAR MENDES. 

Julgamento: 10/11/2006. Órgão Julgador: Tribunal Pleno) 

 

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÃO DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 

E SERVIÇOS. ICMS. BENEFÍCIOS FISCAIS. NECESSIDADE DE 

AMPARO EM CONVÊNIO INTERESTADUAL. ART. 155, XII, G DA 

CONSTITUIÇÃO. Nos termos da orientação consolidada por esta 

Corte, a concessão de benefícios fiscais do ICMS depende de prévia 

aprovação em convênio interestadual, como forma de evitar o que se 
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convencionou chamar de guerra fiscal. Interpretação do art. 155, XII, g 

da Constituição. São inconstitucionais os arts. 6º, no que se refere a 

“benefícios fiscais” e “financeiros-fiscais”, 7º e 8º da Lei Complementar 

estadual 93/2001, por permitirem a concessão de incentivos e benefícios 

atrelados ao ICMS sem amparo em convênio interestadual. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente. ADI 3794/PR, DJ 

01/08/2011 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Art. 12, caput e parágrafo 

único, da Lei estadual (PA) nº 5.780/93. Concessão de benefícios 

fiscais de ICMS independentemente de deliberação do CONFAZ. 

Guerra Fiscal. Violação dos arts. 150, § 6º, e 155, § 2º, XII, “g”, da 

Constituição Federal. 1. É pacífica a jurisprudência deste 

Supremo Tribunal Federal de que são inconstitucionais as 

normas que concedam ou autorizem a concessão de 

benefícios fiscais de ICMS (isenção, redução de base de 

cálculo, créditos presumidos e dispensa de pagamento) 

independentemente de deliberação do CONFAZ, por violação 

dos arts. 150, § 6º, e 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da 

Constituição Federal, os quais repudiam a denominada “guerra 

fiscal”. Precedente: ADI nº 2.548/PR, Relator o Ministro Gilmar 

Mendes, DJ 15/6/07. 2. Inconstitucionalidade do art. 12, caput, da 

Lei nº 5.780/93 do Estado do Pará, e da expressão “sem prejuízo 

do disposto no caput deste artigo” contida no seu parágrafo único, 

na medida em que autorizam ao Poder Executivo conceder 

diretamente benefícios fiscais de ICMS sem observância das 

formalidades previstas na Constituição. 3. Ação direta julgada 

parcialmente procedente. ADI 1247/PA, DJ 17/08/2011. 

 

1. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Objeto. Admissibilidade. 

Impugnação de decreto autônomo, que institui benefícios fiscais. Caráter 

não meramente regulamentar. Introdução de novidade normativa. 

Preliminar repelida. Precedentes. Decreto que, não se limitando a 

regulamentar lei, institua benefício fiscal ou introduza outra novidade 

normativa, reputa-se autônomo e, como tal, é suscetível de controle 

concentrado de constitucionalidade. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação 

direta. Decreto nº 52.381/2007, do Estado de São Paulo. Tributo. Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Benefícios 

fiscais. Redução de base de cálculo e concessão de crédito presumido, 

por Estado-membro, mediante decreto. Inexistência de suporte em 
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convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, nos termos da LC 24/75. 

Expressão da chamada “guerra fiscal”. Inadmissibilidade. Ofensa aos arts. 

150, § 6º, 152 e 155, § 2º, inc. XII, letra “g”, da CF. Ação julgada 

procedente. Precedentes. Não pode o Estado-membro conceder 

isenção, incentivo ou benefício fiscal, relativos ao Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, de modo unilateral, 

mediante decreto ou outro ato normativo, sem prévia celebração de 

convênio intergovernamental no âmbito do CONFAZ. ADI 4152/SP, DJ 

21/09/2011. 

 

Desta feita sem a celebração do convênio com o estado do 

Espirito Santo não é possível alterar a legislação estadual do ICMS por correr 

em vício de inconstitucionalidade. 

 

Portanto, em que pese, o brilhantismo da propositura legislativa, 

bem como a justificativa, bastante fundamentada, não encontra respaldo no 

ordenamento jurídico constitucional face os argumentos aqui lançados. 

 

Por fim, deixa-se de analisar os demais aspectos do projeto de lei, 

uma vez que não há outro vício de inconstitucionalidade a ser apontado e não 

é possível sugerir emenda visando sanear o vício de inconstitucionalidade, 

nos termos do parágrafo único, do art. 16, do Ato n. 964/2018. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, opina-se pela INCONSTITUCIONALIDADE 

MATERIAL do Projeto de Lei n.º 501/2020, de autoria do Excelentíssimo 

Senhor Deputado Doutor Hércules, não devendo seguir sua tramitação 

regular nesta Casa de Leis, nos termos da fundamentação supra. 

 

É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Vitória, 29 de setembro de 2020. 

Vinícius Oliveira Gomes Lima 

Procurador da Assembleia Legislativa ES 
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Sr. Procurador-Geral, encaminho o presente processo aos seus cuidados.
 
 
 
 

Vitória, 1 de  outubro de 2020.
 
 

Jose Arimathea Campos Gomes 
Procurador Adjunto - 430611 

 
 
 

Tramitado por, BRUNA BARROS DE SOUZA Matrícula 3241672
 

 
 
 
 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3700360037003400320035003A005400, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 25



Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Discussão Especial em 1ª Sessão
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Encaminho o presente processo para tramitação regimental (art. 120), com pronunciamento
desta Procuradoria, conforme manifestação que segue em anexo.
 
 
 

Vitória, 22 de  outubro de 2020.
 
 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral (Ales Digital) - 1784572 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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PROJETO DE LEI Nº 501/2020 

AUTOR(A): Doutor Hércules 

EMENTA: Altera para zero por cento a alíquota ad valorem do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação – ICMS do 

“arroz com casca não parboilizado” e do “arroz semibranqueado ou branqueado, não 

parboilizado”, enquanto perdurar o estado de calamidade pública no Estado do Espírito 

Santo. 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 501/2020, de iniciativa do(a) Exmo(a). Sr(a). 

Deputado(a) Doutor Hércules, encaminhado a esta Procuradoria Geral para análise, 

em atendimento ao disposto no art. 121 do Regimento Interno (Resolução Nº 

2.700/2009).  

Realizada a distribuição, o Sr. Procurador designado ofereceu Parecer 

Técnico a respeito da matéria (fls. 14/24), em conformidade ao artigo 3º, inciso XX, da 

Lei Complementar nº 287/04, e ao art. 16 do Ato da Mesa Nº 964/2018.  

Destarte, nos termos do que prevê o art. 8º, inciso XVI, da Lei 

Complementar Nº 287/2004, acolho as conclusões do Parecer Técnico, com base nos 

fundamentos apresentados, e opino conclusivamente no sentido da 

inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 501/2020. 

Em 22/10/2020. 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral  
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 1ª Sessão                                                                       
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Discussão Especial em 2ª Sessão                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 22 de  Fevereiro de 2021.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 2ª Sessão                                                                       
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Discussão Especial em 3ª Sessão                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 23 de  Fevereiro de 2021.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 3ª Sessão                                                                       
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Elaboração de Parecer nas Comissões                                                                 
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
 
 
 
 

Vitória, 24 de  Fevereiro de 2021.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer nas Comissões                                                                   
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes                                         
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
ÁCecp,
 
Para ciência e continuidade da tramitação na forma regimental.
 
 
 
 
 

Vitória, 24 de  Fevereiro de 2021.
 
 

Pedro Henrique Santos Barbosa 
Diretor de Comissões Parlamentares (Ales Digital) - 1623830 

 
 
 

Tramitado por, JOVANA DE FREITAS RODRIGUES CANCIGLIERI Matrícula 1466844
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes                                           
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)                                              
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
Em cumprimento à distribuição desta proposição pelo Exmo. Senhor Presidente da ALES, Dep. Erick Musso, constante às fls.
07 dos autos, remeto a matéria de autoria do Dep. Doutor Hércules para análise e parecer das seguintes Comissões
Permanentes:
 
1. de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, na forma do art. 41 do Regimento Interno;  
 
2. de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas, na forma do art. 42 do Regimento
Interno.
 
 
 
 
 

Vitória, 27 de  Fevereiro de 2021.
 
 

Lara Maria Magalhães Bonjardim Silveira Serri 
Coordenador Especial das Comissões Permanentes (Ales Digital) - 1736426 

 
 
 

Tramitado por, Danielli Dias Marin Matrícula 918977
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Processo: 8052/2020 - PL 501/2020  

Fase Atual: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)                                                
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Para Ciência da Minuta / Parecer
 

 
 
A(o) Gab. Dep. Marcelo Santos,
 
De ordem do Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, Dep. Gandini, nos termos do art.
67, inciso VII do Regimento Interno, a presente proposição foi distribuída ao relator Dep. Marcelo Santos na 03ª Reunião
Ordinária Virtual Híbrida, realizada no dia 09/03/2021.
 
 
 
 
 

Vitória, 9 de  Março de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO Matrícula 1667720
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